EXMO. SR.  PRESIDENTE                              
                                     PL  140/2015
                                                   Substitutivo 01                                
A autoria da presente Preposição Substitutiva é do Vereador Valdecir Moreira da Silva.
Trata-se de PL Substitutivo que dispõe a obrigatoriedade das empresas funerárias concessionárias do Município afixarem placas contendo as informações que menciona e dá outras providências.

Ficam as empresas funerárias concessionárias do Município obrigadas a afixarem em local visível, em todos os velórios, placa contendo as seguintes informações: nome completo do falecido; idade; data do óbito; data, horário e local do enterro (Art. 1º); o descumprimento da presente Lei sujeitará o infrator ao pagamento da multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e o dobro em caso de reincidência (Art. 2º); a obrigação prevista nesta Lei será exigida a partir dos próximos procedimentos licitatórios (Art. 3º); cláusula de despesa (Art. 4º); vigência da Lei (Art. 5º).  
Esta Proposição Substitutiva encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:

Constata-se que esta Proposição Substitutiva visa normatizar sobre a obrigatoriedade das empresas funerárias concessionárias do Município afixarem placas contendo as informações que menciona; sendo que a obrigação prevista na futura Lei será exigida a partir dos próximos procedimentos licitatórios; destaca-se que:
Verifica-se que este PL Substitutivo visa normatizar sobre regras de licitação, sendo que as regras gerais de licitação são de competência legiferante da União, in verbis: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

XXVII – normas gerais de licitação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; 

É certo que se admite aos Municípios legislarem sobre licitação, de forma suplementar à legislação Nacional de Regência, nos termos do Art. 30, inc. II, da CF, “no que couber”; frisa-se que:

O Supremo Tribunal Federal, em sede de Recurso Extraordinário, firmou entendimento que os Municípios embasados no art. 30, II, CR, possuem competência suplementar para legislar sobre licitação, de forma específica, para aplicação a nível local, sem contrariar a Lei de Regência, que normatiza sobre o tema a nível Nacional, destaca-se infra o constante no Acórdão proferido pelo STF que decidiu a questão:

29/05/2012

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 423.560. MINAS GERAIS.

Relator: Min. Joaquim Barbosa.

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE BRUMADINHO-MG. VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO COM O MUNICÍPIO DE PARENTES DO PREFEITO, VICE-PREFEITO, VEREADORES E OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO. CONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA SUPLEMANTAR DOS MUNICÍPIOS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. (g.n.)
As mesmas razões de decidir constante no Acordão acima descrito, forram observadas pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em sua função jurisdicional de controle de constitucionalidade, firmando entendimento pela constitucionalidade de Lei Municipal, de iniciativa parlamentar, que aborda norma específica ou especial de licitação; destaca-se abaixo os termos do Acordão, que firmou posição sobre o tema, constitucionalidade de Lei Municipal sobre regra especifica ou especial de licitação:

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2039596-35.2015.8.26.0000.

Requerente: Prefeito Municipal de Taubaté.

Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Taubaté.
AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 4.779, de 28 de agosto de 2013, de iniciativa da Câmara Legislativa. Invasão de Competência normativa federal. Inocorrência. Lei que se encontra no âmbito de atuação do poder legislativo municipal, tendo em vista abordar norma específica ou especial de licitação, o que não é vedado pela Constituição Federal. Inconstitucionalidade da lei não reconhecida. Ação Improcedente. (g.n.)
Traz-se, ainda, a colação, nos termos abaixo, o Acordão do T J/SP, em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, que decidiu pela constitucionalidade de Lei Municipal, de iniciativa parlamentar, que estabeleceu regra de licitação para o Município de Mirassol:

AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2171709-50.2015.8.26.0000.

AUTOR: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRASOL.

RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIRASOL:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI nº 3.786, de 16 de julho de 2015, do Município de Mirasol, de iniciativa parlamentar, que “dispõe sobre a reserva de vagas para motoristas de taxi, portadores de necessidade especiais, ou mobilidade reduzida nas licitações promovidas pelo Município de Mirasol. Vício de Iniciativa. Inocorrência. (g.n.) 
Face a todo o exposto verifica-se que este Projeto de Lei Substitutivo encontra guarida no Direito Pátrio, com fundamento, no art. 30, II, Constituição da República, face a competência suplementar do Município, para legislar sobre regra especifica ou especial de licitação, tal entendimento, está em conformidade com o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, Recurso Extraordinário nº 423.560-MG; bem como, os termos conclusivos desta Proposição, encontra ressonância no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, conforme se constata nos Acórdãos proferidos nas seguintes Ações Diretas de Inconstitucionalidades: 2039596-35.2015.8.26.0000; 2171709-50.2015.8.26.0000; sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.  

É o parecer.
Sorocaba, 12 de agosto de 2016.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Jurídica
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